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Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.

Imperioso registrar que o presente recurso comporta julgamento monocrático, nos termos do art. 932, III, do Novo Código de 
Processo Civil:

Art. 932. Incumbe ao relator:
(...)
III  não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou
que não tenha impugnado especifi camente os fundamentos
da decisão recorrida;

Na análise detida das razões apresentadas nos Embargos Declaratórios, depreende-se que o Embargante se vale do argumento 
que a Decisão ora atacada está omissa, contraditória, obscura e/ou eivada de vício material, sem, contudo, apresentar qualquer ponto 
do Acórdão maculado com tais vícios.

O Embargante, portanto, não logrou demonstrar em sua prolixa razão recursal qualquer vício apto a ensejar o manejamento dos 
presentes Embargos Declaratórios com Efeitos Infringentes, restando evidente sua intenção de rediscutir a matérias já dirimidas, o que 
torna manifestamente incabível os Embargos, fi cando inviável, inclusive, a exata compreensão da controvérsia a ser suprida.

A jurisprudência pátria nos ensina como deve ser considerado os Embargos Declaratórios com efeitos Infringentes manejados sem 
embasamento. verbis:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FALTA 
DE INDICAÇÃO, NAS RAZÕES DO RECURSO, DE QUALQUER UM DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. NÃO PREENCHIMENTO DE 
REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE, NOS TERMOS DETERMINADOS NO ART. 536 DO CPC. INVIABILIDADE DE CONHECIMENTO 
DO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE DE COMPREENSÃO DA EXATA CONTROVÉRSIA A SER SOLVIDA EM SEDE DE RECURSO DE 
NATUREZA INTEGRATIVA. SÚMULA 284/STF. INVIÁVEL OPOSIÇÃO DE DECLARATÓRIOS, COM FIM DE PREQUESTIONAMENTO, 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS REJEITADOS. 1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de declaração 
apenas são cabíveis, dada sua função integrativa, quando constar no julgamento obscuridade ou contradição, ou quando o julgador 
for omisso na análise de algum ponto, sendo de responsabilidade do embargante, em seu arrazoado, não só apontar o ponto em que 
estaria o decisório inquinado de vício (juízo de admissibilidade), mas também tecer argumentação jurídica competente demonstrando a 
repercussão gerada em seu direito (juízo de mérito). 2. A jurisprudência deste Tribunal Superior é fi rme no sentido de que não preenche 
os requisitos de admissibilidade, nos termos do art. 536 do CPC, a petição dos embargos de declaração que não indica nenhum dos 
vícios enumerados no art. 535 do CPC, caso dos autos, o que, por si só, é sufi ciente para o não conhecimento do recurso, além do que 
tal defi ciência inviabiliza a compreensão da exata controvérsia a ser solvida com a interposição dos embargos de declaração, tendo 
em vista a fi nalidade jurídica a que se destina o recurso, atraindo o teor da Súmula 284/STF. 3. No tocante ao prequestionamento para 
fi ns de interposição de recurso extraordinário, é inviável sua utilização nesta via recursal, o que implicaria usurpação de competência 
constitucionalmente atribuída ao eg. Supremo Tribunal Federal (CF, art. 102). Precedentes. 4. Os embargos de declaração, ainda que 
opostos com o objetivo de prequestionamento, não podem ser acolhidos quando inexistentes as hipóteses previstas no art. 535 do 
Código de Processo Civil. 5. Embargos declaratórios rejeitados.
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Por todo exposto, impõe-se a rejeição dos presentes Embargos Declaratórios com Efeitos Infringentes, por sua absoluta falta de 
fundamento, seja legal, seja jurisprudencial, devendo os Embargos Declaratórios em liça sequer serem conhecidos, mantendo-se 
incólume os efeitos do Acórdão combatido, que determinou o afastamento do Embargante das funções de Prefeito do Município de 
Japaratinga pelo período remanescente de 70 (setenta) dias.

Ato contínuo, determino a remessa dos autos à Secretaria do Pleno para cumprimento da determinação contida no Acórdão desta 
Corte, com a posterior baixa dos autos.

Publique-se. Cumpra-se. Arquive-se.

Maceió, 12 de maio de 2016.

Washington Luiz Damasceno Freitas
Presidente do Tribunal de Justiça de Alagoas.

Direção Geral

A Presidência do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, no uso de suas atribuições legais e regimentais, determinou a 

composição das seguintes publicações:

   EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 35/2016
 
 O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e de 

acordo com o art. 13 da Resolução nº 106, de 06 de abril de 2010, do Conselho Nacional de Justiça, NOTIFICA todos os magistrados 
inscritos para a Comarca de Pão de Açúcar, de 2ª entrância, a ser preenchida por REMOÇÃO, Edital nº 4/2016, para tomar ciência das 
informações relativas a todos os concorrentes, facultando-lhes a impugnação no prazo de 05 (cinco) dias, com direito de revisão.

 Os magistrados supracitados devem encaminhar suas manifestações à Presidência deste Tribunal de Justiça.
 Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, em Maceió, aos vinte e três (23) dias do mês de maio do ano de dois mil e dezesseis 

(2016).

Desembargador WASHINGTON LUIZ DAMASCENO FREITAS
  Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas
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